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AVISO
A Imprensa da Cidade comunica aos órgãos e entidades municipais que a Agência do D.O. Rio não aceitará a publicação de extrato de
contrato que esteja em desacordo com a RESOLUÇÃO SEGOVI Nº 84 DE 09 DE MARÇO DE 2022.

Preço das publicações (centímetro de coluna)

Empresas Públicas, Fundações e Sociedades de Economia Mista do Município.................................................................................. R$          5,60

Terceiros (entidades externas ao Município)........................................................................................................................................... R$       110,49

Os textos para publicação devem ser apresentados em cd, pendrive, digitados em fonte Arial, corpo 12, em linhas de 13 centímetros de largura,

acompanhados de uma cópia com assinatura e identiicação do responsável.

As páginas do Diário Oicial são formadas por três colunas de 08 centímetros.

Entrega de matérias para publicação e forma de pagamento: A entrega das matérias, os pagamentos de publicações e a aquisição de  

exemplares atrasados devem ser efetuadas diretamente na Agência D.O. Rio – Centro Administrativo São Sebastião – CASS.

Rua Afonso Cavalcanti, 455 – Térreo – Cidade Nova.Tel.: 2976-2284.

Para reclamações sobre publicações dirigir-se Agência D.O. Rio – Centro Administrativo São Sebastião – CASS.

Rua Afonso Cavalcanti, 455 – Térreo – Cidade Nova.Tel.: 2976-2284, através do e-mail pdoicial@pcrj.rj.gov.br no prazo de 10 dias da data 

da veiculação.
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DE GOVERNO E INTEGRIDADE PÚBLICA

LEIS SANCIONADAS E VETOS
LEIS SANCIONADAS E VETOS

_ _ _

OFÍCIO GP Nº 104/CMRJ EM 28 DE ABRIL DE 2022.

Senhor Presidente,

Dirijo-me a Vossa Excelência para comunicar que, nesta data, sancionei  
o Projeto de Lei Complementar nº 45, de 2021, de autoria dos Senhores  
Vereadores Welington Dias, Dr. Carlos Eduardo, Átila A. Nunes, Dr. Rogerio 
Amorim e Vera Lins, que “Determina a cassação do alvará de licença 
e funcionamento das farmácias, drogarias ou quaisquer estabele-
cimentos que, comprovadamente, comercializarem drogas, medica-
mentos ou insumos farmacêuticos falsiicados ou adulterados, e dá 
outras providências”, cuja segunda via restituo com o presente.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência meus protestos de 
alta estima e distinta consideração.

EDUARDO PAES
Ao
Excelentíssimo Senhor
Vereador CARLO CAIADO
Presidente da Câmara Municipal do Rio de Janeiro

LEI COMPLEMENTAR Nº 248, DE 28 DE ABRIL DE 2022.

Determina a cassação do alvará de licença 
e funcionamento das farmácias, drogarias 
ou quaisquer estabelecimentos que, com-
provadamente, comercializarem drogas, 
medicamentos ou insumos farmacêuticos 
falsiicados ou adulterados, e dá outras 
providências.

Autores: Vereadores Welington Dias, Dr. Carlos 
Eduardo, Átila A. Nunes, Dr. Rogerio Amorim 
e Vera Lins.

O PREFEITO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei Complementar:

Art. 1º Será cassado o alvará de licença e funcionamento das farmácias, 
drogarias ou quaisquer estabelecimentos que, comprovadamente, comer-
cializarem drogas, medicamentos ou insumos farmacêuticos falsiicados 
ou adulterados.

Parágrafo único. A penalidade prevista neste artigo não suprime a aplica-
ção das normas federais e estaduais já existentes.

Art. 2º Os estabelecimentos referidos nesta Lei deverão expor, em local 
visível, os números dos telefones da Vigilância Sanitária, utilizando os 
dizeres:

“Denuncie a venda de remédios falsiicados”.

Art. 3º O Poder Executivo regulamentará esta Lei Complementar, no que 
couber, objetivando a sua melhor aplicação.

Art. 4º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
EDUARDO PAES

OFÍCIO GP Nº 105/CMRJ EM 28 DE ABRIL DE 2022.

Senhor Presidente,

Dirijo-me a Vossa Excelência para comunicar que, nesta data, sancionei 
o Projeto de Lei nº 1350, de 2015, de autoria do Senhor Vereador João 
Mendes de Jesus, que “Torna obrigatório nos hospitais públicos e pri-
vados, contratados ou conveniados com o sistema único de saúde 
- SUS, a viabilização de meios que permitam a presença do acom-
panhante de pacientes maiores de sessenta anos de idade, quando 
internados”, cuja segunda via restituo com o presente.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência meus protestos de alta 
estima e distinta consideração.

EDUARDO PAES
Ao
Excelentíssimo Senhor
Vereador CARLO CAIADO
Presidente da Câmara Municipal do Rio de Janeiro

LEI Nº 7.324, DE 28 DE ABRIL DE 2022.

Torna obrigatório nos hospitais públicos e 
privados, contratados ou conveniados com 
o sistema único de saúde - SUS, a viabili-
zação de meios que permitam a presença 
do acompanhante de pacientes maiores de 
sessenta anos de idade, quando internados.

Autor: Vereador João Mendes de Jesus.

O PREFEITO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Torna obrigatório nos hospitais públicos e privados, contratados 
ou conveniados com o Sistema Único de Saúde - SUS, a viabilização de 
meios que permitam a presença do acompanhante de pacientes maiores 
de sessenta anos de idade, quando internados.

Art. 2º O não cumprimento do disposto nesta Lei sujeitará o infrator as 
seguintes penalidades aferidas relativamente a cada estabelecimento onde 
se veriicar a infração, pela autoridade administrativa no âmbito de sua 
atribuição:

I - advertência; e

II - multa de R$ 1.000,00 (mil reais) na primeira autuação, dobrados no 
caso de reincidência;

Art. 3º O auto de infração será publicado no diário oicial do município.

Art. 4º O Poder Executivo disponibilizará meios eicazes para o recebi-
mento das denúncias e respectiva averiguação, bem como para a iscali-
zação do cumprimento desta Lei.

Art. 5º O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente Lei no prazo 
de sessenta dias.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
EDUARDO PAES

OFÍCIO GP Nº 106/CMRJ EM 28 DE ABRIL DE 2022.

Senhor Presidente,

Dirijo-me a Vossa Excelência para comunicar que, nesta data, sancionei 
o Projeto de Lei nº 1887, de 2020, de autoria da Senhora Vereadora Vera 

Lins, que “Considera de interesse cultural, social e turístico para o 
Município a Feira Colo de Mãe e dá outras providências”, cuja segunda 
via restituo com o presente.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência meus protestos de 
alta estima e distinta consideração.

EDUARDO PAES
Ao
Excelentíssimo Senhor
Vereador CARLO CAIADO
Presidente da Câmara Municipal do Rio de Janeiro

LEI Nº 7.325, DE 28 DE ABRIL DE 2022.

Considera de interesse cultural, social e 
turístico para o Município a Feira Colo de 
Mãe e dá outras providências.

Autora: Vereadora Vera Lins.

O PREFEITO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica reconhecido como de interesse cultural, social e turístico para 
o Município do Rio de Janeiro a Feira Colo de Mãe, localizada na Praça 
das Mães, embaixo do viaduto Negrão de Lima, bairro de Madureira.

Art. 2º A Feira Colo de Mãe funcionará aos sábados, de nove às quinze 
horas.

Art. 3º O Poder Executivo, no âmbito de suas atribuições, baixará as 
normas regulamentares necessárias ao iel cumprimento desta Lei.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
EDUARDO PAES

OFÍCIO GP Nº 107/CMRJ EM 28 DE ABRIL DE 2022.

Senhor Presidente,

Dirijo-me a Vossa Excelência para comunicar que, nesta data, sancionei o 
Projeto de Lei nº 454, de 2021, de autoria da Senhora Vereadora Monica 
Benicio, que “Dispõe sobre o Programa de Apoio e Acolhimento de 
Pessoas LGBTQIA+ em situação de violência e/ou vulnerabilida-
de social e dá outras providências”, cuja segunda via restituo com o 
presente.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência meus protestos de 
alta estima e distinta consideração.

EDUARDO PAES
Ao
Excelentíssimo Senhor
Vereador CARLO CAIADO
Presidente da Câmara Municipal do Rio de Janeiro

LEI Nº 7.326, DE 28 DE ABRIL DE 2022.

Dispõe sobre o Programa de Apoio e Acolhi-
mento de Pessoas LGBTQIA+ em situação 
de violência e/ou vulnerabilidade social e 
dá outras providências.

Autora: Vereadora Monica Benicio.

O PREFEITO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
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